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ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº  2003432-14.2014.815.0000.
ORIGEM:  Vara Única da Comarca de Cacimba de Dentro.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Humberto de Sousa Felix. 
ADVOGADO: Em causa própria. 
AGRAVADO: Município de Cacimba de Dentro. 
ADVOGADO: Danilo de Sousa Mota. 

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA 
CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. VERBA AUTÔNOMA. POSSIBILIDADE 
DE  EXPEDIÇÃO  DE  REQUISIÇÃO  DE  PEQUENO  VALOR  -  RPV  EM 
SEPARADO DO CRÉDITO PRINCIPAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO §8º, 
DO  ART.  100,  DA  CF.  REQUISIÇÃO  DE  PEQUENO  VALOR.  LIMITE 
PREVISTO  NO  ART.  87,  INCISO  II,  DO  ADCT.  INCIDÊNCIA.  TETO 
ESTABELECIDO PELA LEI  MUNICIPAL N° 20/2012.  INAPLICABILIDADE. 
VIGÊNCIA  POSTERIOR  AO  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  SENTENÇA 
EXEQUENDA E  À  PROPOSITURA DA EXECUÇÃO.  PROVIMENTO  DO 
RECURSO.

1. É possível a execução de honorários advocatícios devidos pela Fazenda Pública 
mediante RPV, na hipótese de não excederem o valor limite a que se refere o art.  
100, §3º, da CF, ainda que o crédito principal seja executado por meio do regime de 
precatórios.

2.  Ausente,  quando da propositura da execução,  regramento municipal  dispondo 
sobre o valor de referência para efeito de expedição de precatório ou de RPV, deve 
ser observado o limite de 30 salários mínimos, previsto no art. 87, inciso II, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente ao  Agravo 
de Instrumento n.º  2003432-14.2014.815.0000, em que figuram como Agravante 
Humberto de Sousa Felix e como Agravado o Município de Cacimba de Dentro.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando  o  Relator,  em  conhecer  do  Agravo  de  Instrumento  e  dar-lhe 
provimento. 

VOTO.

Humberto  de  Sousa  Félix,  em  causa  própria,  interpôs  Agravo  de 
Instrumento contra a Decisão do Juízo da Vara Única da Comarca de Cacimba de 
Dentro,  f.  129/130,  prolatada  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  intentada  por 
Francisco de Assis Ribeiro em face daquele Município,  em fase de cumprimento 
de  sentença,  que  indeferiu  o  pedido  de  pagamento  autônomo  dos  honorários 
advocatícios,  ao  fundamento  de  que  implicaria  em fracionamento  da  execução, 



situação vedada pela Constituição Federal, além de considerar que o crédito a ser 
por ele recebido, ultrapassaria o teto estabelecido na Lei municipal n.º 020/2012, 
que seria o valor correspondente ao maior benefício do regime geral de previdência 
social.

Em suas razões, f. 02/12, alegou não haver impedimento legal para que os 
honorários  advocatícios  possam  ser  recebidos  mediante  RPV,   em  apartado  do 
crédito principal a ser pago por precatório.

Afirmou  que  a  legislação  municipal  que  regulou  o  valor  limite  para 
pagamento  por  meio  de  RPV entrou  em  vigor  em  data  posterior  ao  início  da 
execução, não sendo, no seu entender, aplicável ao caso.

Asseverou que, na hipótese de o seu crédito ultrapassar o valor limite de 
trinta salários mínimos, estabelecido no art. do ADCT, deveria ser-lhe oportunizado 
a renúncia do crédito excedente.

Pugnou  pelo  provimento  do  Recurso  para  que  a  decisão  Agravada  seja 
reformada e autorizado o recebimento dos honorários sucumbenciais mediante RPV 
e em apartado do crédito principal.

Em Decisão de f. 170/171, neguei seguimento ao Agravo, ao fundamento de 
que havia sido interposto fora do prazo legal, tendo, posteriormente, em juízo de 
retratação, f. 196, determinado o seu regular processamento.

Contrarrazoando, f.  202/205, o Agravado alegou que não seria possível o 
pagamento separado dos honorários advocatícios por implicar em fracionamento da 
execução, hipótese vedada pela Constituição Federal, e que o valor a ser recebido 
ultrapassaria o limite estabelecido pela Lei municipal n.º 020/2012.

É o Relatório. 

Conheço do recurso, porquanto presentes os requisitos de admissibilidade.

É entendimento do STF1, do STJ2 e deste Tribunal de Justiça3, que é possível 
a execução de honorários advocatícios devidos pela Fazenda Pública mediante RPV, 

1HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  –  EXECUÇÃO  –  PRECATÓRIO.  Mostra-se  autônoma  a 
obrigação  da Fazenda de  pagar  honorários  advocatícios  a  que condenada em sentença,  cabendo o 
implemento mediante precatório, cujo credor é o advogado, ou, se for o caso, requisição de pequeno 
valor. Precedente: Recurso Extraordinário nº 564.132/RS, Repercussão Geral, Pleno, relator ministro 
Luiz Fux, redatora do acórdão ministra Cármen Lúcia.  (RE 502656 AgR, Relator(a):  Min. Marco 
Aurélio,  Primeira Turma,  julgado em 25/11/2014, Acórdão Eletrônico DJe-249 Divulg 17-12-2014 
Public 18-12-2014). 

2 CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N. 8/2008. 
EXECUÇÃO  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
DESMEMBRAMENTO DO MONTANTE PRINCIPAL SUJEITO A PRECATÓRIO. ADOÇÃO DE 
RITO  DISTINTO  (RPV).  POSSIBILIDADE.  DA  NATUREZA  DOS  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.

1. No direito  brasileiro,  os honorários de qualquer espécie,  inclusive os de sucumbência, 
pertencem  ao  advogado;  e  o  contrato,  a  decisão  e  a  sentença  que  os  estabelecem  são  títulos 
executivos, que podem ser executados autonomamente, nos termos dos arts. 23 e 24, § 1º, da Lei  
8.906/1994, que fixa o estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil.

[...]



na hipótese de os honorários não excederem o valor limite a que se refere o art. 100, 
§3º,4 da CF, ainda que o crédito principal seja executado por meio do regime de 
precatórios.

O fracionamento de precatório para pagamento de honorários advocatícios 
não está incluído na vedação contida no §8º5 do art. 100 da CF, tendo em vista que a 
finalidade deste dispositivo é impedir que para a satisfação de um crédito atribuído 
ao mesmo titular seja utilizado, simultaneamente, mediante a repartição do valor da 
dívida, dois sistemas de pagamento, quais sejam, o RPV e o precatório.

4. Os honorários, portanto, constituem direito autônomo do causídico, que poderá executá-los 
nos próprios autos ou em ação distinta.

5.  Diz-se  que  os  honorários  são  créditos  acessórios  porque  não  são  o  bem  da  vida 
imediatamente perseguido em juízo, e não porque dependem de um crédito dito "principal". Assim, 
não é correto afirmar que a natureza acessória dos honorários impede que se adote procedimento 
distinto do que for utilizado para o crédito "principal". Art. 100, § 8º, da CF.

6.  O art.  100,  §  8º,  da CF não  proíbe,  nem mesmo implicitamente,  que  a  execução dos  
honorários  se  faça  sob  regime  diferente  daquele  utilizado  para  o  crédito  dito  "principal".  O 
dispositivo tem por propósito evitar que o exequente se utilize de maneira simultânea - mediante 
fracionamento  ou  repartição  do  valor  executado  -  de  dois  sistemas  de  satisfação  do  crédito 
(requisição de pequeno valor e precatório).

7. O fracionamento vedado pela norma constitucional toma por base a titularidade do crédito. 
Assim, um mesmo credor não pode ter seu crédito satisfeito por RPV e precatório, simultaneamente. 
Nada impede,  todavia,  que dois  ou mais  credores,  incluídos no polo ativo da mesma execução, 
possam receber seus créditos por sistemas distintos (RPV ou precatório), de acordo com o valor que 
couber a cada qual.

8. Sendo a execução promovida em regime de litisconsórcio ativo voluntário, a aferição do 
valor, para fins de submissão ao rito da RPV (art. 100, § 3º da CF/88), deve levar em conta o crédito  
individual de cada exequente. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público do STJ.

9.  Optando o advogado por executar  os  honorários nos próprios  autos,  haverá regime de 
litisconsórcio ativo facultativo (já que poderiam ser executados autonomamente) com o titular do 
crédito dito "principal".

10. Assim, havendo litisconsórcio ativo voluntário entre o advogado e seu cliente, a aferição 
do valor, para fins de submissão ao rito da RPV, deve levar em conta o crédito individual de cada 
exequente, nos termos da jurisprudência pacífica do STJ.

11.  O fracionamento proscrito  pela  regra do art.  100,  §  8º,  da CF ocorreria  apenas  se o  
advogado pretendesse receber seus honorários de sucumbência parte em requisição de pequeno valor 
e  parte  em precatório.  Limitando-se  o  advogado  a  requerer  a  expedição  de  RPV,  quando  seus 
honorários não excederam ao teto legal, não haverá fracionamento algum da execução, mesmo que o 
crédito do seu cliente siga o regime de precatório. E não ocorrerá fracionamento porque assim não 
pode ser considerada a execução de créditos independentes, a exemplo do que acontece nas hipóteses  
de litisconsórcio ativo facultativo, para as quais a jurisprudência admite que o valor da execução seja  
considerado por credor individualmente considerado.

RE 564.132/RS, submetido ao rito da repercussão geral 12. No RE 564.132/RS, o Estado do 
Rio Grande do Sul insurge-se contra decisão do Tribunal de Justiça local que assegurou ao advogado 
do exequente o direito de requisitar os honorários de sucumbência por meio de requisição de pequeno 
valor,  enquanto  o  crédito  dito  "principal"  seguiu  a  sistemática  dos  precatórios.  Esse  recurso  foi 
submetido ao rito da repercussão geral, considerando a existência de interpretações divergentes dadas 
ao art. 100, § 8º, da CF.

13. Em 3.12.2008, iniciou-se o julgamento do apelo, tendo o relator,  Ministro Eros Grau,  
negado provimento ao recurso, acompanhado pelos votos dos Ministros Menezes Direito, Cármen 
Lúcia, Ricardo Lewandowski e Carlos Ayres Brito. O Ministro Cezar Peluso abriu a divergência ao 
dar  provimento  ao  recurso.  Pediu  vista  a  Ministra  Ellen  Gracie.  Com  a  aposentadoria  de  Sua 
Excelência, os autos foram conclusos ao Min. Luiz Fux em 23.4.2012.

14.  Há,  portanto,  uma maioria  provisória,  admitindo a execução  de  forma autônoma dos 
honorários de sucumbência mediante RPV, mesmo quando o valor "principal" seguir o regime dos 
precatórios.

15. Não há impedimento constitucional, ou mesmo legal, para que os honorários advocatícios, 
quando não excederem ao valor limite, possam ser executados mediante RPV, ainda que o crédito 



Referido  entendimento  está  fundamentado  na  tese  de  que  os  honorários 
advocatícios, contratuais ou de sucumbência, constituem-se em parcela autônoma 
destinada a pessoa diversa do titular do credito principal, podendo, inclusive, ser 
executados de forma autônoma, nos próprios autos ou em ação distinta.

Constatada  a  possibilidade  de  pagamento  autônomo  dos  honorários 
advocatícios,  resta  verificar  se  o  montante  a  ser  percebido  ultrapassa  o  valor 
definido como débito ou obrigação de pequeno valor.

É entendimento deste Tribunal de Justiça6 que é a data da  propositura da 

dito "principal" observe o regime dos precatórios. Esta é, sem dúvida, a melhor exegese para o art. 
100,  §  8º,  da  CF,  e  por  tabela  para  os  arts.  17,  §  3º,  da  Lei  10.259/2001 e  128,  §  1º,  da  Lei 
8.213/1991, neste recurso apontados como malferidos.

16. Recurso especial  não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da  
Resolução STJ n.  8/2008. (REsp 1347736/RS, Rel.  Ministro CASTRO MEIRA, Rel.  p/  Acórdão 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/10/2013, DJe 15/04/2014).

3APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. VERBA AUTÔNOMA. POSSIBILIDADE 
DE  EXPEDIÇÃO  DE  RPV  EM  SEPARADO.  AUSÊNCIA  DE  FRACIONAMENTO. 
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO DO APELO.

- Nos termos do art. 23 da Lei n. 8.906, de 1994 (Estatuto da Advocacia), a verba honorária de 
sucumbência pertence ao advogado, o qual possui a prerrogativa de postulá-la em seu próprio nome 
ou conjuntamente com o autor.

- Com efeito, o fracionamento vedado pelo §8º do artigo 100 da Constituição Federal diz  
respeito apenas à verba destinada a um mesmo titular, de modo que um só credor não poderá exigir,  
ao mesmo tempo, a satisfação de seu crédito através de requisição de pequeno valor e precatório. Tal 
vedação, contudo, não se configura quando há créditos autônomos, referentes a distintos titulares, 
como na hipótese.

- “Não há impedimento constitucional, ou mesmo legal, para que os honorários advocatícios, 
quando não excederem ao valor limite, possam ser executados mediante RPV, ainda que o crédito dito 
"principal" observe o regime dos precatórios. Esta é, sem dúvida, a melhor exegese para o art. 100, §  
8º, Apelação Cível n°0002596-14.2013.815.2004 1 da CF, e por tabela para os arts. 17, § 3º, da Lei 
10.259/2001  e  128,  §  1º,  da  Lei  8.213/1991,  neste  recurso  apontados  como malferidos.”  (REsp 
1347736/RS, Rel.  Ministro CASTRO MEIRA, Rel.  p/ Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/10/2013, DJe 15/04/2014).

4 Art. 100. […]
§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de precatórios não se aplica 

aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor que as Fazendas referidas 
devam fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado.

5 Art. 100. […]
§ 8º É vedada a expedição de precatórios complementares ou suplementares de valor pago, bem 

como o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução para fins de enquadramento de 
parcela do total ao que dispõe o § 3º deste artigo.

6AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROCESSO  ORIGINÁRIO  EM  FASE  DE  EXECUÇÃO. 
FAZENDA  PÚBLICA DEVEDORA.  REQUISIÇÃO  DE  PRECATÓRIO.  INSURGÊNCIA.  EC 
62/2009. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. Existência de Lei Municipal à época do início da 
execução. Não provimento do agravo para manutenção da decisão judicial. É a data da propositura da 
execução que define a incidência ou não da Lei local que disponha sobre o valor de referência para 
efeito de expedição de precatório ou de rpv. Manutenção da decisão agravada que se impõe. (TJPB;  
AI 058.2005.000202-9/002; Primeira Câmara Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 
13/03/2012)

EMENTA AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA.  FAZENDA 
PÚBLICA  DEVEDORA.  REQUISIÇÃO  DE  PEQUENO  VALOR.  EC  N.°  62/2009. 



execução que define a incidência ou não da lei local que disponha sobre o valor de 
referência para efeito de expedição de precatório ou de RPV.

A execução  foi  proposta  em  19  de  setembro  de  2012,  e  a  citação  do 
executado, ora Agravado, em 19 de novembro de 2012, quando ainda não estava em 
vigor a Lei Municipal 020/2012 apontada pelo Agravante como aplicável ao caso, o 
que se deu em 05 de dezembro de 2012.

Ausente qualquer informação de que houvesse lei anterior regulamentando a 
definição de obrigação de pequeno valor perante a Fazenda Pública Municipal, deve 
ser aplicada a regra extraída dos arts. 87, II e 97, §12, II, do ADCT, que submete os 
Municípios omissos ao pagamento de RPV no montante de trinta salários mínimos.

Desta forma, possível o pagamento dos honorários  advocatícios mediante 
RPV, desde que não ultrapasse o valor correspondente a trinta salários mínimos, 
devendo  ser  facultado  ao  Agravante  renunciar  o  valor  excedente  ao  limite 
estabelecido.

Posto  isso,  conhecido  o  Agravo  de  Instrumento,  dou-lhe  provimento 
para, reformando a Decisão agravada, autorizar o pagamento dos honorários 
advocatícios  separado  do  crédito  principal,  bem  como  que  seja  efetuado 
mediante  RPV  –  Requisição  de  Pequeno  Valor,  desde  que  o  crédito  não 
ultrapasse o valor correspondente a trinta salários mínimos.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 24 de março de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, o Exmo.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Exmo. Des. João Alves 
da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau 
Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

INAPLICABILIDADE. LEI MUNICIPAL QUE FIXA 0 TETO DA RPV VIGENTE À ÉPOCA DA 
DEFLAGRAÇÃO DA EXECUÇÃO.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO.  DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.  0 teto  para  a  expedição  de  requisição  de  pequeno valor  deve  observar  a  legislação  
vigente na data da deflagração da execução (TJPB, Processo nº 05820060000708002, Quarta Câmara 
Especializada Cível, Relator Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, j. em 28/05/2012).


